
HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	JÚLIO	BANDEIRA	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	CAMPINA	GRANDE
Avenida	José	Rodrigues	Alves,	305	-	Bairro	Edmilson	Cavalcante

Cajazeiras-PB,	CEP	58900-000
-	http://hujb.ebserh.gov.br/

Termo	de	Referência	-	SEI

Processo	nº	23771.003312/2020-00

1. DO	OBJETO

1.1. Contratação	 de	 pessoa	 jurídica	 especializada	 na	 prestação	 de	 serviços	 técnicos	 de	 dosimetria	 para	 o	Hospital	 Universitário	 Júlio
Bandeira	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Campina	 Grande	 (HUJB-UFCG),	 filial	 da	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares,	 conforme
especificações,	 quantidades	 e	 exigências	 estabelecidas	 neste	 instrumento	 por	 um	 período	 de	 12	 (doze)	 meses,	 podendo	 ter	 a	 sua	 duração
prorrogada	por	sucessivos	períodos	até	o	limite	de	60	(sessenta)	meses,	nos	termos	do	art.	91	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh.

ITEM CATSER NDD DESCRIÇÃO UNID QTDE

1 1512-1 3.3.90.39.50 Serviço	contínuo	de	dosimetria MÊS 12

1.2. Os	seguintes	anexos	integram	este	Termo	de	Referência:

1.2.1. Encarte	A	–	Estudo	Preliminar	(Documento	SEI	nº	7884528);

1.2.2. Encarte	B	–	Mapa	de	Risco	(Documento	SEI	nº	7897199);

1.2.3. Encarte	C	–	Modelo	de	Ordem	de	Serviço	(Documento	SEI	nº	8711137);

1.2.4. Encarte	D	–	Instrumento	de	Medição	do	Resultado	(Documento	SEI	nº	8712416);

1.2.5. Encarte	E	–	Tabelas	Referência	para	Aplicação	de	Multas	(Documento	SEI	nº	8711530)

1.2.6. Encarte	F	–	Modelo	de	Proposta	(Documento	SEI	nº	8711786)

1.3. O	estudo	preliminar	não	será	divulgado	em	sua	íntegra	pois	contém	informações	classificadas	como	sigilosas	nos	termos	da	Lei	nº
12.527/2011,	sendo	que	o	que	consta	neste	Instrumento	é	um	extrato	das	partes	que	não	contém	informações	sigilosas.

2. DA	FUNDAMENTAÇÃO	DA	CONTRATAÇÃO

2.1. A	fundamentação	da	contratação	contida	no	Encarte	A	(Documento	SEI	nº	7884528	)	e	foi	atualizada	conforme	descrito	abaixo:

2.1.1. A	 dosimetria	 individual	 possui	 a	 finalidade	 de	 determinar	 o	 nível	 de	 doses	 de	 radiação	 ionizante	 recebida	 pelo	 usuário	 em
virtude	de	sua	atividade	laborativa,	seja	operando	aparelhos	de	raios-X	ou	fontes	radioativas.

2.1.2. A	 dosimetria	 individual	 é	 uma	medida	 de	 grande	 responsabilidade	 que,	 além	 de	 permitir	 a	 determinação	 da	 dose	 de	 cada
usuário,	permite	uma	indicação	das	condições	de	funcionamento	da	aparelhagem	utilizada.	Elevadas	doses	podem	indicar	maneira	incorreta
de	trabalho,	instalação	com	problema	de	blindagem	ou	aparelhagem	defeituosa.

2.1.3. Com	o	uso	de	dosímetro	(monitor	individual)	o	HUJB-UFCG	não	só	cumpre	a	Resolução	RDC	330	de	20	de	dezembro	de	2019,
publicada	pela	ANVISA;	 	 que	 estabelece	 as	 diretrizes	básicas	de	proteção	 radiológica	 em	 radiodiagnóstico	médico	 e	 odontológico,	 dispõe
sobre	o	uso	dos	raios	X	diagnósticos	em	todo	território	nacional	e	dá	outras	providências;	como	também	cumpre	a	legislação	trabalhista.

2.1.4. Justifica-se	 portanto	 a	 contratação	 objeto	 deste	 termo	 de	 referência	 visto	 a	 necessidade	 de	 dosímetro	 individual	 para
constatação	de	dose	recebida	de	radiação	ionizante	dos	profissionais	expostos	à	radiação	ionizante,	a	saber:	técnico	em	radiologia,	médico
(especialidade:	radiologia	e	diagnóstico	por	imagem).

2.1.5. A	contratação	objetiva	o	controle	mensal	da	radiação	recebida	individualmente	pelos	profissionais	expostos	no	HUJB-UFCG.

3. DA	DESCRIÇÃO	DO	RESULTADO	COMO	UM	TODO

3.1. A	descrição	do	resultado	como	um	todo	contida	no	Encarte	A	(Documento	SEI	nº	7884528	)

4. DOS	REQUISITOS	DA	CONTRAÇÃO

4.1. Os	 requisitos	 da	 contração	 definidos	 no	 o	 Encarte	 A	 (Documento	 SEI	 nº	 7884528	 )foram	 atualizados	 tendo	 em	 vista	 o
amadurecimento	com	relação	aos	requisitos	que	o	resultado	deve	atender	conforme	descrito	abaixo:

4.2. Das	obrigações	da	contratante

4.2.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	Contratada,	de	acordo	com	as	cláusulas	contratuais	e	os	termos
de	sua	proposta;

4.2.2. Exercer	o	acompanhamento	e	a	fiscalização	dos	serviços,	por	servidor	especialmente	designado,	anotando	em	registro	próprio
as	 falhas	 detectadas,	 indicando	 dia,	 mês	 e	 ano,	 bem	 como	 o	 nome	 dos	 empregados	 eventualmente	 envolvidos,	 e	 encaminhando	 os
apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis;

4.2.3. Notificar	a	Contratada	por	escrito	da	ocorrência	de	eventuais	imperfeições	no	curso	da	execução	dos	serviços,	fixando	prazo
para	a	sua	correção;

4.2.4. Pagar	à	Contratada	o	valor	resultante	da	prestação	do	serviço,	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	anexos;

4.2.5. Efetuar	as	retenções	tributárias	devidas	sobre	o	valor	da	Nota	Fiscal/Fatura	fornecida	pela	contratada,	em	conformidade	com	o
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item	6,	ANEXO	XI,	da	IN	nº	05/2017.

4.3. Das	obrigações	da	contratada

4.3.1. Executar	os	serviços	conforme	especificações	deste	Termo	de	Referência	e	de	sua	proposta,	com	fornecimento	dos	materiais	e
equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	na	qualidade	e	quantidades	especificadas	neste	Termo	de	Referência	e	em	sua	proposta;

4.3.2. Reparar,	corrigir,	 remover	ou	substituir,	às	 suas	expensas,	no	 total	ou	em	parte,	no	prazo	 fixado	pelo	 fiscal	do	contrato,	os
serviços	efetuados	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	dos	materiais	empregados;

4.3.3. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	de	acordo	com	os	arts.	14	e	17	a	27,	do	Código	de
Defesa	 do	 Consumidor	 (Lei	 nº	 8.078/1990),	 ficando	 a	 Contratante	 autorizada	 a	 descontar	 da	 garantia,	 caso	 exigida	 no	 edital,	 ou	 dos
pagamentos	devidos	à	Contratada,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;

4.3.4. Relatar	à	Contratante	toda	e	qualquer	irregularidade	verificada	no	decorrer	da	prestação	dos	serviços;

4.3.5. Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz	para	os	maiores	de
quatorze	anos;	nem	permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre;

4.3.6. Manter	 durante	 toda	 a	 vigência	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as	 condições	 de
habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;

4.3.7. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;

4.3.8. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua	 proposta,	 devendo
complementá-los,	caso	o	previsto	inicialmente	em	sua	proposta	não	seja	satisfatório	para	o	atendimento	ao	objeto	da	licitação,	exceto	quando
ocorrer	algum	evento	caracterizado	pelo	art.	104	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh.

4.3.9. Deter	instalações,	aparelhamento	e	técnicos	adequados	e	disponíveis	para	a	realização	do	objeto	da	licitação.

4.3.10. Informar	mensalmente	à	fiscalização	do	Contrato,	mediante	relatório,	o	Controle	de	Doses	Individuais	de	Corpo	Inteiro	Mensal
até	o	5º	dia	útil	de	cada	mês.

4.3.11. Entregar	os	equipamentos	objeto	do	Contrato	em	perfeitas	condições	de	funcionamento	e	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis	do
envio	da	Ordem	de	Serviço.

5. DO	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

5.1. Do	início	da	execução	dos	serviços

5.1.1. Implantar	os	serviços	contratados	imediatamente	do	início	da	vigência	do	contrato,	a	partir	da	emissão	de	Ordem	de	Serviço
conforme	Encarte	C	 (Documento	SEI	nº8711137),	 de	 acordo	 com	 as	 condições	 estabelecidas	 e	 conforme	 especificações	 do	 Termo	 de
Referência.

5.1.2. Entregar	os	equipamentos	solicitados	em	até	10	(dez)	dias	úteis	do	envio	da	Ordem	de	Serviço.

5.1.3. A	contratada	deverá	informar	ao	contratante,	em	tempo	hábil,	sobre	qualquer	motivo	que	impossibilite	assunção	dos	serviços
objeto	deste	Instrumento.

5.2. Da	subcontratação:

5.2.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	licitatório.

5.3. Da	alteração	subjetiva:

5.3.1. É	admissível	 a	 fusão,	 cisão	ou	 incorporação	da	 contratada	com/por	outra	pessoa	 jurídica,	desde	que	 sejam	observados	pela
nova	pessoa	 jurídica	 todos	 os	 requisitos	 de	 habilitação	 exigidos	 na	 licitação	 original;	 sejam	mantidas	 as	 demais	 cláusulas	 e	 condições	 do
contrato;	não	haja	prejuízo	à	execução	do	objeto	pactuado	e	haja	a	anuência	expressa	da	Administração	à	continuidade	do	contrato.

6. DO	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO	E	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO

6.1. Do	controle	e	fiscalização	da	execução:

6.1.1. O	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 da	 execução	 do	 contrato	 consistem	 na	 verificação	 da	 conformidade	 da	 prestação	 dos
serviços	e	da	alocação	dos	recursos	necessários,	de	forma	a	assegurar	o	perfeito	cumprimento	do	ajuste,	devendo	ser	exercidos	por	um	ou
mais	representantes	da	Contratante,	especialmente	designados,	na	forma	dos	arts.	102	e	103	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da
Ebserh.

6.1.1.1. O	representante	da	Contratante	deverá	ter	a	experiência	necessária	para	o	acompanhamento	e	controle	da	execução	dos
serviços	e	do	contrato.

6.1.1.2. A	verificação	da	adequação	da	prestação	do	serviço	deverá	ser	realizada	com	base	nos	critérios	previstos	neste	Termo	de
Referência.

6.1.1.3. A	execução	dos	contratos	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	por	meio	de	instrumentos	de	controle,	que	compreendam
a	mensuração	dos	aspectos	mencionados	no	art.	47	e	no	ANEXO	V,	item	2.6,	i,	ambos	da	IN	nº	05/2017.

6.1.1.4. A	fiscalização	técnica	dos	contratos	avaliará	constantemente	a	execução	do	objeto	e	utilizará	o	Instrumento	de	Medição
de	Resultado	(IMR),	conforme	modelo	previsto	no	Encarte	D	(Documento	SEI	nº	8712416),	ou	outro	instrumento	substituto	para
aferição	 da	 qualidade	 da	 prestação	 dos	 serviços,	 devendo	 haver	 o	 redimensionamento	 no	 pagamento	 com	 base	 nos	 indicadores
estabelecidos,	sempre	que	a	contratada:

a)	não	produzir	os	resultados,	deixar	de	executar,	ou	não	executar	com	a	qualidade	mínima	exigida	as	atividades	contratadas;	ou

b)	 deixar	 de	 utilizar	 materiais	 e	 recursos	 humanos	 exigidos	 para	 a	 execução	 do	 serviço,	 ou	 utilizá-los	 com	 qualidade	 ou
quantidade	inferior	à	demandada.

6.1.2. A	utilização	do	IMR	não	impede	a	aplicação	concomitante	de	outros	mecanismos	para	a	avaliação	da	prestação	dos	serviços.

6.1.3. Durante	a	execução	do	objeto,	o	fiscal	técnico	deverá	monitorar	constantemente	o	nível	de	qualidade	dos	serviços	para	evitar	a
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sua	degeneração,	devendo	intervir	para	requerer	à	Contratada	a	correção	das	faltas,	falhas	e	irregularidades	constatadas.

6.1.4. O	fiscal	técnico	deverá	apresentar	ao	preposto	da	Contratada	a	avaliação	da	execução	do	objeto	ou,	se	for	o	caso,	a	avaliação
de	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizada.

6.1.5. Em	hipótese	alguma,	será	admitido	que	a	própria	Contratada	materialize	a	avaliação	de	desempenho	e	qualidade	da	prestação
dos	serviços	realizada.

6.1.6. A		Contratada		poderá		apresentar		 justificativa		para		a	 	prestação		do		serviço		com		menor		nível	 	de	conformidade,	 	que	
poderá		ser		aceita		pelo		fiscal		técnico,		desde		que		comprovada		a		excepcionalidade		da		ocorrência,	resultante	exclusivamente	de	fatores
imprevisíveis	e	alheios	ao	controle	do	prestador	.

6.1.7. Na		hipótese		de		comportamento		contínuo		de		desconformidade		da		prestação		do		serviço		em		relação		à	qualidade	exigida,
bem	como	quando	esta	ultrapassar	os	níveis	mínimos		toleráveis	previstos	nos		indicadores,	além	dos	fatores	redutores,	devem	ser	aplicadas
as	sanções	à	Contratada	de	acordo	com	as	regras	previstas	no	ato	convocatório.

6.1.8. O	fiscal	 técnico	poderá	realizar	avaliação	mensal,	desde	que	o	período	escolhido	seja	suficiente	para	aferir	o	desempenho	e
qualidade	da	prestação	dos	serviços.

6.1.9. O	fiscal	técnico,	ao	verificar	que	houve	subdimensionamento	da	produtividade	pactuada,	sem	perda	da	qualidade	na	execução
do	 serviço,	 deverá	 comunicar	 à	 autoridade	 responsável	 para	 que	 esta	 promova	 a	 adequação	 contratual	 à	 produtividade	 efetivamente
realizada,	respeitando-se	os	limites	de	alteração	dos	valores	contratuais	previstos	no	art.	111	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da
Ebserh.

6.1.10. A	 conformidade	 do	material	 a	 ser	 utilizado	 na	 execução	 dos	 serviços	 deverá	 ser	 verificada	 acompanhado	 do	 documento	 da
Contratada	 que	 contenha	 sua	 relação	 detalhada,	 de	 acordo	 com	o	 estabelecido	 neste	 Termo	de	Referência	 e	 na	 proposta,	 informando	 as
respectivas	quantidades	e	especificações	técnicas,	tais	como:	marca,	qualidade	e	forma	de	uso.

6.1.11. O	representante	da	Contratante	deverá	promover	o	registro	das	ocorrências	verificadas,	adotando	as	providências	necessárias
ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.

6.1.12. O	descumprimento	total	ou	parcial	das	demais	obrigações	e	responsabilidades	assumidas	pela	Contratada	ensejará	a	aplicação
de	sanções	administrativas,	previstas	neste	Termo	de	Referência	e	na	legislação	vigente,	podendo	culminar	em	rescisão	contratual,	conforme
disposto	nos	arts.	115	e	116	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh.

6.1.13. A	fiscalização	de	que	trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	da	Contratada,	inclusive	perante	terceiros,
por	qualquer	 irregularidade,	ainda	que	resultante	de	 imperfeições	 técnicas,	vícios	 redibitórios,	ou	emprego	de	material	 inadequado	ou	de
qualidade	 inferior	 e,	 na	 ocorrência	 desta,	 não	 implica	 em	 corresponsabilidade	 da	 Contratante	 ou	 de	 seus	 agentes	 e	 prepostos,	 de
conformidade	com	o	art.	98	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh.

6.1.14. O	fiscal	técnico	do	Contrato	resultante	desta	 licitação	será	o	empregado	público	Rayvon	Soares	Santos,	 	SIAPE	nº	3031808,
Técnico	em	Segurança	do	Trabalho	.

6.1.15. O	gestor	do	 contrato	 administrativo	 resultante	desta	 licitação	 será	 a	 empregada	pública	Alexandra	Vieira	Batista,	Chefe	da
Divisão	de	Gestão	de	Pessoa,	SIAPE	nº	3133929:

6.2. Do	recebimento	e	aceitação	do	objeto:

6.2.1. Os	 serviços	 serão	 recebidos	 provisoriamente	 no	 prazo	 de	 05	 dias	 úteis,	 pelo(a)	 responsável	 pelo	 acompanhamento	 e
fiscalização	 do	 contrato,	 para	 efeito	 de	 posterior	 verificação	 de	 sua	 conformidade	 com	 as	 especificações	 constantes	 neste	 Termo	 de
Referência	 e	 na	 proposta,	 devendo	 ser	 elaborado	 relatório	 circunstanciado,	 contendo	 o	 registro,	 a	 análise	 e	 a	 conclusão	 acerca	 das
ocorrências	 na	 execução	do	 contrato	 e	 demais	 documentos	 que	 julgarem	necessários,	 devendo	 encaminhá-los	 ao	 gestor	 do	 contrato	 para
recebimento	definitivo.

6.2.2. Os	serviços	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	neste	Termo
de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	corrigidos/refeitos/substituídos	no	prazo	fixado	pelo	 fiscal	do	contrato,	às	custas	da	Contratada,
sem	prejuízo	da	aplicação	de	penalidades.

6.2.3. Os	serviços	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	05	dias	úteis,	contados	do	recebimento	provisório,	após	a	verificação
da	qualidade	e	quantidade	do	serviço	executado	e	materiais	empregados,	com	a	consequente	aceitação	mediante	termo	circunstanciado.

6.2.3.1. Na	hipótese	de	a	verificação	a	que	se	refere	o	subitem	anterior	não	ser	procedida	dentro	do	prazo	fixado,	reputar-se-á
como	realizada,	consumando-se	o	recebimento	definitivo	no	dia	do	esgotamento	do	prazo.

6.2.3.2. Para	efeito	de	recebimento	provisório,	ao	final	de	cada	período	mensal,	o	fiscal	técnico	do	contrato	apurará	o	resultado
das	avaliações	da	execução	do	objeto,	e	encaminhará	relatório	ao	gestor	do	contrato.

6.2.4. O	recebimento	definitivo,	ato	que	concretiza	o	ateste	da	execução	dos	serviços,	será	realizado	pelo	gestor	do	contrato.

6.2.4.1. O	 gestor	 do	 contrato	 analisará	 o	 relatório	 e	 toda	 documentação	 apresentada	 pela	 fiscalização	 técnica	 e,	 caso	 haja
irregularidades	 que	 impeçam	 a	 liquidação	 e	 o	 pagamento	 da	 despesa,	 indicará	 as	 cláusulas	 contratuais	 pertinentes,	 solicitando	 à
Contratada,	por	escrito,	as	respectivas	correções.

6.2.4.2. O	 gestor	 emitirá	 termo	 circunstanciado	 para	 efeito	 de	 recebimento	 definitivo	 dos	 serviços	 prestados,	 com	 base	 nos
relatórios	 e	 documentação	 apresentados,	 e	 comunicará	 a	 Contratada	 para	 que	 emita	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 com	 o	 valor	 exato
dimensionado	pela	fiscalização	com	base	no	IMR,	ou	instrumento	substituto.

6.2.5. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	Contratada	pelos	prejuízos	resultantes	da
incorreta	execução	do	contrato.

6.3. Das	sanções	administrativas

6.3.1. Comete	 infração	 administrativa	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 13.303/2016	 e	 do	 Regulamento	 Interno	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da
Ebserh	a	Contratada	que:

6.3.1.1. Inexecutar	total	ou	parcialmente	qualquer	das	obrigações	assumidas	em	decorrência	da	contratação;

6.3.1.2. Ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto;
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6.3.1.3. Falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

6.3.1.4. Comportar-se	de	modo	inidôneo,	inclusive	com	a	prática	de	atos	lesivos	à	Ebserh	previstos	na	Lei	nº	12.846/2013;

6.3.1.5. Não	mantiver	a	proposta;

6.3.1.6. Convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta,	não	celebrar	o	contrato;

6.3.1.7. Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida;

6.3.1.8. Apresentar	documentação	falsa.

6.3.2. A	Contratada	que	cometer	qualquer	das	infrações	discriminadas	no	item	acima	ficará	sujeita,	sem	prejuízo	da	responsabilidade
civil	e	criminal,	às	seguintes	sanções:

6.3.2.1. Advertência	por	faltas	leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretem	prejuízos	significativos	para	a	Contratante;

6.3.2.2. Multa	da	seguinte	forma:

6.3.2.3. Multa	moratória	de	0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	0,2%	(dois	décimos	por	cento)	por	dia	sobre	o	valor	adjudicado
em	caso	de	atraso	na	execução	dos	serviços,	 limitada	a	incidência	a	15	(quinze)	dias.	Após	o	décimo	quinto	dia	e	a	critério	da
Administração,	no	caso	de	execução	com	atraso,	poderá	ocorrer	a	não-aceitação	do	objeto,	de	forma	a	configurar,	nessa	hipótese,
inexecução	total	da	obrigação	assumida,	sem	prejuízo	da	rescisão	unilateral	da	avença;

6.3.2.4. Multa	moratória	0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	atraso
na	execução	do	objeto,	por	período	superior	ao	previsto	no	subitem	anterior;

6.3.2.5. 6.3.2.2.3.	Multa	compensatória	de	15%	(quinze	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	inexecução	total	da
obrigação	assumida;

6.3.2.6. 6.3.2.2.4.	Multa	compensatória	de	0,2%	a	3,2%	por	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato,	conforme	detalhamento
constante	dos	quadros	1	e	2	do	Encarte	E	(Documento	SEI	nº	8711530);

6.3.2.7. 6.3.2.2.5.	As	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.

6.3.2.8. 6.3.2.2.6.	A	multa	poderá	ser	descontada	da	garantia	da	Contratada,	quando	existente;

6.3.2.9. 6.3.2.2.7.	 Se	 a	 multa	 aplicada	 for	 superior	 ao	 valor	 da	 garantia	 prestada,	 além	 da	 perda	 desta,	 responderá	 a
Contratada	pela	sua	diferença,	que	será	descontada	dos	pagamentos	eventualmente	devidos	à	Ebserh	ou	cobrada	judicialmente;

6.3.2.10. 6.3.2.2.8.	 Poderá	 ser	 emitida	 Guia	 de	 Recolhimento	 da	 União	 (GRU)	 para	 pagamento	 da	 multa	 devida	 pela
Contratada.

6.3.2.11. 6.3.2.2.9.	Em	caso	de	inexecução	parcial,	a	multa	moratória	ou	compensatória,	no	mesmo	percentual	do	subitem
6.3.2.2.2	ou	do	subitem	6.3.2.2.3,	será	aplicada	de	forma	proporcional	à	obrigação	inadimplida;

6.3.2.12. 6.3.2.2.10.	O	atraso	injustificado	acima	de	60	(sessenta)	dias	caracterizará	a	inexecução	parcial	ou	total	do	objeto,
cabendo	a	multa	compensatória	conforme	o	subitem	6.3.2.2.3.

6.3.2.13. 6.3.2.2.11.	 Para	 efeito	 de	 aplicação	 de	multas,	 às	 infrações	 são	 atribuídos	 graus,	 de	 acordo	 com	 as	 tabelas	 do
Encarte	E	(Documento	SEI	nº8711530).

6.3.2.14. Suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	Ebserh,	por	prazo	não	superior	a	2
(dois)	anos.

6.3.3. As	sanções	previstas	nos	subitens	6.3.2.1	e	6.3.2.3	poderão	ser	aplicadas	com	as	previstas	no	subitem	6.2.2.2

6.3.4. Também	ficam	sujeitas	à	penalidade	do	item	6.3.2.3	as	empresas	ou	profissionais	que:

6.3.4.1. Tenham	 sofrido	 condenação	 definitiva	 por	 praticarem,	 por	meios	 dolosos,	 fraude	 fiscal	 no	 recolhimento	 de	 quaisquer
tributos;

6.3.4.2. Tenham	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

6.3.4.3. Demonstrem	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados.

6.3.5. A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o	contraditório	e	a
ampla	defesa	à	Contratada,	observando-se	o	procedimento	previsto	na	Lei	nº	13.303/2016,	no	Regulamento	Interno	de	Licitações	e	Contratos
da	Ebserh	e,	subsidiariamente,	na	Lei	nº	9.784/1999.

6.3.5.1. Caberá	apresentação	de	defesa	prévia	ou	recurso	contra	a	sanção	imposta,	a	ser	apresentada	no	prazo	de	10	(dez)	dias
úteis,	a	contar	da	notificação	para	defesa	prévia	ou	da	notificação	de	imposição	de	sanção.

6.3.6. A	 autoridade	 competente,	 na	 aplicação	 das	 sanções,	 levará	 em	 consideração	 a	 gravidade	 da	 conduta	 do	 infrator,	 o	 caráter
educativo	da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Administração,	observado	o	princípio	da	proporcionalidade.

6.3.7. As	 penalidades	 serão	 obrigatoriamente	 registradas	 no	 SICAF	 e	 informadas	 ao	 Cadastro	Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e
Suspensas	(CEIS)	de	que	trata	a	Lei	nº	12.846/2013.

6.4. Da	Garantia:

6.4.1. Será	exigida	garantia	de	execução	do	contrato,	nos	moldes	do	art.	89	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,
com	 validade	 durante	 a	 execução	 do	 contrato	 e	 90	 (noventa)	 dias	 após	 término	 da	 vigência	 contratual,	 devendo	 ser	 renovada	 a	 cada
prorrogação,	observados	ainda	os	seguintes	requisitos:

6.4.1.1. A	contratada	deverá	apresentar,	no	prazo	máximo	de	10	 (dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	 igual	período,	a	critério	do
Contratante,	 contado	 da	 assinatura	 do	 contrato,	 comprovante	 de	 prestação	 de	 garantia,	 podendo	 optar	 por	 caução	 em	 dinheiro	 ou
títulos	da	dívida	pública,	seguro-garantia	ou	fiança	bancária.

6.4.1.2. O	valor	da	garantia	deverá	corresponder	a	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	total	do	contrato.
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6.4.1.3. No	caso	de	alteração	do	valor	do	contrato,	ou	prorrogação	de	sua	vigência,	a	garantia	deverá	ser	readequada	ou
renovada	nas	mesmas	condições.

6.4.1.4. Se	o	valor	da	garantia	for	utilizado,	total	ou	parcialmente,	pelo	contratante,	para	compensação	de	prejuízo	causado
no	 decorrer	 da	 execução	 contratual	 por	 conduta	 da	 contratada,	 esta	 deverá	 proceder	 à	 respectiva	 reposição	 no	 prazo	 de	 15
(quinze)	dias	úteis,	contados	da	data	em	que	tiver	sido	notificada.

6.4.1.5. A	inobservância	do	prazo	fixado	para	apresentação	da	garantia	(mesmo	que	seja	para	reforço,	reposição	ou	por	ocasião
de	 prorrogação)	 acarretará	 a	 aplicação	 de	 multa	 de	 0,07%	 (sete	 centésimos	 por	 cento)	 do	 valor	 do	 contrato	 por	 dia	 de	 atraso,
observado	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento).

6.4.1.6. O	 atraso	 superior	 a	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 dias	 úteis	 autoriza	 a	 Administração	 a	 promover	 a	 rescisão	 do	 contrato	 por
descumprimento	 ou	 cumprimento	 irregular	 de	 suas	 cláusulas,	 conforme	 dispõem	 art.	 115,	 inciso	 I,	 c/c	 art.	 116,	 inciso	 I,	 do
Regulamento	Interno	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh.

6.4.2. A	garantia,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	assegurará	o	pagamento	de:

6.4.2.1. Prejuízos	advindos	do	não	cumprimento	do	objeto	do	contrato;

6.4.2.2. Prejuízos	diretos	causados	à	contratante,	decorrentes	de	culpa	ou	dolo	durante	a	execução	do	contrato;

6.4.2.3. Multas	moratórias	e	compensatórias	aplicadas	pela	contratante	à	contratada;

6.4.3. A	 modalidade	 seguro-garantia	 somente	 será	 aceita	 se	 contemplar	 todos	 os	 eventos	 indicados	 no	 item	 6.4.2,	 observada	 a
legislação	que	rege	a	matéria.

6.4.4. A	garantia	em	dinheiro	deverá	ser	efetuada	na	Caixa	Econômica	Federal	em	conta	específica	com	correção	monetária,	em	favor
do	contratante.

6.4.4.1. Caso	a	opção	seja	por	utilizar	títulos	da	dívida	pública,	estes	devem	ter	sido	emitidos		sob	a	forma	escritural,	mediante
registro	em	sistema	centralizado	de	 liquidação	e	de	custódia	autorizado	pelo	Banco	Central	do	Brasil	e	avaliados	pelos	seus	valores
econômicos,	conforme	definido	pelo	Ministério	da	Fazenda.

6.4.5. No	caso	de	garantia	na	modalidade	de	fiança	bancária,	deverá	constar	expressa	renúncia	do	fiador	aos	benefícios	do	art.	827
do	Código	Civil.

6.4.6. O	contratante	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.

6.4.7. A	 garantia	 será	 considerada	 extinta	 com	 a	 devolução	 da	 apólice,	 carta	 fiança	 ou	 autorização	 para	 o	 levantamento	 de
importâncias	depositadas	em	dinheiro	a	título	de	garantia,	acompanhada	de	declaração	da	Administração,	mediante	termo	circunstanciado,
de	que	a	contratada	cumpriu	todas	as	cláusulas	do	contrato	e	com	o	término	da	vigência	do	contrato,	observado	o	prazo	previsto	no	 item
6.4.1,	que	poderá,	independentemente	da	sua	natureza,	ser	estendido	em	caso	de	ocorrência	de	sinistro.

6.4.8. O	 garantidor	 não	 é	 parte	 para	 figurar	 em	 processo	 administrativo	 instaurado	 pelo	 contratante	 com	 o	 objetivo	 de	 apurar
prejuízos	e/ou	aplicar	sanções	à	contratada.

6.4.9. A	 contratada	 deverá	 gerenciar	 os	 riscos	 da	 contratação	 em	 conjunto	 com	 a	 equipe	 de	 fiscalização	 e	 de	 planejamento	 da
contratação	conforme	previsto	no		Encarte	B	(Documento	SEI	nº		7897199).

6.5. Do	pagamento

6.5.1. Os	pagamentos	 serão	efetuados	através	de	Ordens	Bancárias	emitidas	pelo	Sistema	 Integrado	de	Administração	e	Finanças
(SIAFI)	do	Governo	Federal,	mediante	o	recebimento	da	Nota	Fiscal	de	Serviço	Eletrônica	(NFS-e),	pela	unidade	administrativa	responsável
pela	gestão	do	contrato,	contendo	o	detalhamento	dos	serviços	executados	e	os	materiais	empregados.

6.5.1.1. Desde	 que	 atendidas	 às	 exigências	 da	 IN	02/2016	SEGES/MPDG,	 os	 pagamentos	 serão	 efetuados	 no	 prazo	 de	 até	 30
(trinta)	dias	contados	do	recebimento	definitivo	da	NFS-e.	

6.5.1.2. Considera-se	ocorrido	o	recebimento	definitivo	da	NFS-e	no	momento	em	que	o	gestor	do	contrato	proceder	à	elaboração
de	termo	circunstanciado	manifestando	o	recebimento	dos	serviços.

6.5.1.3. Não	 se	 realizará	pagamento	do	 serviço	prestado	através	de	Boleto	Bancário,	 os	pagamentos	 serão	efetuados,	 apenas,
mediante	apresentação	de	NFS-e.

6.5.1.4. Os	pagamentos	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	R$	17.600,00,	deverão	ser	efetuados	no	prazo	de
até	5	(cinco)	dias	úteis,	contados	do	recebimento	definitivo	da	NFS-e.

6.5.2. Havendo	erro	na	apresentação	da	NFS-e,	ou	circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	o	pagamento	ficará	sobrestado
até	 que	 a	 Contratada	 providencie	 as	 medidas	 saneadoras.	 Nesta	 hipótese,	 o	 prazo	 para	 pagamento	 iniciar-se-á	 após	 a	 comprovação	 da
regularização	da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	a	Contratante.

6.5.3. A	emissão	da	NFS-e	deverá	ocorrer	do	primeiro	dia	útil	até	o	décimo	dia	do	mês	posterior	ao	da	prestação	de	serviços.

6.5.4. A	emissão	da	NFS-e	será	precedida	do	recebimento	provisório	dos	serviços.

6.5.5. No	primeiro	e	último	mês	da	vigência	do	contrato,	as	NFS-e	serão	parciais,	isto	é,	correspondente	apenas	aos	dias	em	que	o
serviço	foi	executado,	de	tal	forma	que	o	período	de	competência	da	prestação	de	serviços	constante	no	documento	fiscal	seja	compatível	com
o	mês	comercial.	

6.5.5.1. A	NFS-e	a	que	se	referir	a	prestação	de	serviços	deverá	possuir	validação	do	sistema	da	Prefeitura	de	Juiz	de	Fora	caso	a
Contratada	seja	do	município,	ou	da	prefeitura	do	respectivo	município	do	estabelecimento	da	Contratada.	

6.5.5.2. A	Contratada	é	obrigada	a	emitir	NFS-e	de	serviço	pelo	município	de	estabelecimento	e	terá	que	encaminhar	para	o	e-
mail	 acordado	com	o	gestor	do	contrato	o	documento	em	arquivo	digital	no	 formato	pdf	 assim	como	no	 formato	xml.	A	Contratada
deverá	preferencialmente	observar	o	padrão	ABRASF	2.02	para	o	arquivo	xml.

6.5.5.3. A	Contratada	deverá	obrigatoriamente	destacar	na	NFS-e	a	tributação	a	ser	retida,	conforme	artigo	2º,	§	6º,	da	Instrução
Normativa	RFB	nº	1.234,	de	11	de	janeiro	de	2012,	e	item	14.9.

6.5.5.4. A	NFS-e	deverá	conter	na	descrição,	ou	nas	 informações	complementares,	os	seguintes	dados:	o	período	de	prestaçãoTermo de Referência - SEI 8712432         SEI 23771.003312/2020-00 / pg. 5



dos	serviços;	o	número	do	procedimento	de	seleção	do	fornecedor	e	o	número	do	contrato	correspondente;	e	os	dados	bancários	para	a
realização	do	pagamento	(banco,	agência	e	conta-corrente).	

6.5.5.5. Conforme	Anexo	XI,	 item	3,	da	 IN	05/2017	da	SEGES/MPDG,	além	dos	elementos	descritos	nos	 itens	acima,	 a	NFS-e
deverá	obrigatoriamente	expressar	os	seguintes	elementos	essenciais:

a) a	competência	da	nota	fiscal	que	deve	ser	o	mês	da	data	de	emissão	da	nota	fiscal,	sendo	este	o	mês	posterior	ao	período	de
prestação	de	serviços;

b) a	data	de	emissão	posterior	ao	período	de	prestação	dos	serviços;

c) o	valor	a	pagar;

d) o	CNPJ	do	tomador	do	serviço,	conforme	previsto	em	Contrato;

e) o	endereço	do	tomador,	conforme	previsto	em	Contrato;

f) o	 CNPJ	 do	 prestador	 do	 serviço,	 que	 deverá	 ser	 o	 mesmo	 que	 a	 Contratada	 apresentou	 nos	 documentos	 de	 habilitação
da	contratação	que	deu	origem	ao	contrato.

g) o	prazo	de	validade;

h) os	dados	do	contrato;

i) eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

6.5.5.6. É	possível	a	emissão	da	NFS-e	pela	filial	ou	matriz	do	CNPJ	indicado	no	item	6.4.5.5,	letra	“f”,	desde	que	a	filial	ou	matriz
mantenha	as	condições	de	habilitação	da	contratação.

6.5.6. Nos	termos	do	item	1,	do	Anexo	VIII-A	da	Instrução	Normativa	SEGES/MP	nº	05,	de	2017,	será	efetuada	a	retenção	ou	glosa	no
pagamento,	proporcional	à	irregularidade	verificada,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis,	caso	se	constate	que	a	Contratada:

6.5.6.1. Não	produziu	os	resultados	acordados;

6.5.6.2. Deixou	de	executar	as	atividades	contratadas,	ou	não	as	executou	com	a	qualidade	mínima	exigida;

6.5.6.3. Deixou	de	utilizar	os	materiais	e	recursos	humanos	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizou-os	com	qualidade	ou
quantidade	inferior	à	demandada.

6.5.7. A	glosa	ou	retenção	será	formalizada	por	meio	de	formulário	específico	e	será	aplicada	no	mês	subsequente	ao	de	competência
da	ocorrência	do	fato	gerador,	assegurada	à	Contratada	a	ampla	defesa.

6.5.8. Quando	houver	a	glosa	parcial	dos	serviços,	a	Contratante	deverá	comunicar	à	Contratada	para	que	emita	a	NFS-e	com	o	valor
exato	do	mês	com	a	aplicação	da	glosa	do	mês	anterior,	evitando,	assim,	efeitos	tributários	sobre	valor	glosado	pela	Contratante,	conforme
Anexo	XI,	item	4.2,	da	IN	05/2017	da	SEGES/MPDG.

6.5.9. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

6.5.10. A	NFS-e	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhada	da	comprovação	da	regularidade	fiscal,	constatada	por	meio	de	consulta
on-line	ao	SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais.

6.5.11. Previamente	 à	 emissão	 de	 nota	 de	 empenho	 e	 a	 cada	 pagamento,	 a	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para
identificar	possível	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	proibição	de	contratar	com	o	Poder
Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas,	observado	o	disposto	no	art.	29	da	IN	SEGES/MP	nº	03/2018.

6.5.12. Antes	 de	 cada	 pagamento	 à	 Contratada,	 será	 realizada	 consulta	 ao	 SICAF	 para	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas	no	Edital,	observadas	as	seguintes	condições,	conforme	art.	31	da	IN	SEGES/MP	nº	03/2018.

6.5.13. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 da	 Contratada,	 deve-se	 providenciar	 a	 sua	 advertência,	 por
escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	a	Contratada	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo
poderá	ser	prorrogado	uma	vez	por	igual	período,	a	critério	da	Contratante,	conforme	incisos	I	e	II	do	art.	31	da	IN	SEGES/MP	nº	03/2018.

6.5.14. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	Contratante	comunicará	aos	órgãos	responsáveis
pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	da	Contratada,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado
pela	Contratante,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos,	conforme	inciso
III	do	art.	31	da	IN	SEGES/MP	nº	03/2018.

6.5.15. Persistindo	a	 irregularidade,	a	Contratante	adotará	as	medidas	necessárias	à	 rescisão	do	Contrato,	nos	autos	dos	processos
administrativos	correspondentes,	assegurada	à	Contratada	a	ampla	defesa,	conforme	inciso	IV	do	art.	31	da	IN	SEGES/MP	nº	03/2018.

6.5.16. Havendo	 a	 efetiva	 prestação	 de	 serviços,	 os	 pagamentos	 serão	 realizados	 normalmente,	 até	 que	 se	 decida	 pela	 rescisão
contratual,	caso	a	Contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF,	conforme	inciso	V	do	art.	31	da	IN	SEGES/MP	nº	03/2018.

6.5.17. Somente	 por	 motivo	 de	 economicidade,	 segurança	 nacional	 ou	 outro	 interesse	 público	 de	 alta	 relevância,	 devidamente
justificado,	 em	 qualquer	 caso,	 pelo	 Superintendente	 do	 HUJB/UFCG,	 não	 será	 rescindido	 o	 Contrato	 na	 situação	 irregular	 no	 SICAF,
conforme	inciso	VI	do	art.	31	da	IN	SEGES/MP	nº	03/2018.

6.5.18. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável,	em	especial	a	prevista	no	artigo	31
da	Lei	8.212,	de	1993,	nos	termos	do	item	6	do	Anexo	XI	da	IN	SEGES/MP	nº	05/2017,	na	fonte,	dos	seguintes	tributos,	quando	couber:

6.5.18.1. Imposto	de	Renda	das	Pessoas	Jurídicas	(IRPJ),	Contribuição	Social	sobre	o	Lucro	Líquido	(CSLL),	Contribuição	para	o
Financiamento	da	Seguridade	Social	(Cofins),	e	Contribuição	para	os	Programas	de	Integração	Social	e	de	Formação	do	Patrimônio	do
Servidor	Público	(PIS/Pasep),	na	forma	da	Instrução	Normativa	RFB	nº	1.234,	de	11	de	janeiro	de	2012,	conforme	determina	o	art.	64
da	Lei	nº	9.430,	de	27	de	dezembro	de	1996;

6.5.18.2. Contribuição	previdenciária,	correspondente	a	11%	(onze	por	cento),	na	forma	da	Instrução	Normativa	RFB	nº	971,	de
13	de	novembro	de	2009,	conforme	determina	a	Lei	nº	8.212,	de	24	de	julho	de	1991;	e

6.5.18.3. Imposto	Sobre	Serviços	de	Qualquer	Natureza	(ISSQN),	na	forma	da	Lei	Complementar	nº	116,	de	31	de	julho	de	2003,
combinada	com	a	legislação	municipal	e/ou	distrital	sobre	o	tema.

6.5.18.4. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	exclusivamente	para	as	atividades	de	prestação	de	serviços
previstas	no	§5º-C,	do	artigo	18,	da	LC	123,	de	2006,	não	sofrerá	a	retenção	tributária	quanto	aos	impostos	e	contribuições	abrangidosTermo de Referência - SEI 8712432         SEI 23771.003312/2020-00 / pg. 6



por	 aquele	 regime,	 observando-se	 as	 exceções	 nele	 previstas.	 No	 entanto,	 o	 pagamento	 ficará	 condicionado	 à	 apresentação	 de
comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

6.5.19. Caso	 a	 Contratada	 tenha	 incentivo	 fiscal	 ou	 alíquota	 diferenciada	 deverá	 enviar	 declaração	 do	 seu	 contador	 responsável	 a
respeito	do	enquadramento	aplicável.

6.5.20. Conforme	Anexo	XI,	item	5	da	IN	SEGES/MP	nº	05/2017,	quando	da	ocorrência	de	eventuais	atrasos	de	pagamento	provocados
exclusivamente	pela	Contratante,	o	valor	devido	deverá	ser	acrescido	de	atualização	financeira,	e	sua	apuração	se	fará	desde	a	data	de	seu
vencimento	até	a	data	do	efetivo	pagamento,	em	que	os	juros	de	mora	serão	calculados	à	taxa	de	0,5%	(meio	por	cento)	ao	mês,	ou	6%	(seis
por	cento)	ao	ano,	mediante	aplicação	das	seguintes	fórmulas:

I=(TX/100)/365

EM	=	I	x	N	x	VP,	onde:

I	=	Índice	de	atualização	financeira;

TX	=	Percentual	da	taxa	de	juros	de	mora	anual;

EM	=	Encargos	moratórios;

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;

VP	=	Valor	da	parcela	em	atraso.

6.5.21. Em	caso	de	dúvidas	sobre	emissão	da	NFS-e	ou	mudança	do	enquadramento	fiscal,	a	Contratada	deverá	entrar	em	contato	com
a	Contratante	nos	contatos	informados	pelo	gestor	do	contrato.

6.5.22. Em	caso	de	posicionamento	sobre	pagamento	de	NFS-e	após	os	prazos	constantes	no	item	6.5.1,	a	Contratada	poderá	entrar
em	contato	com	a	Unidade	de	Pagamento	da	Despesa	(UPD)	nos	contatos	informados	pelo	gestor	do	contrato.

6.5.23. É	 vedado	 o	 pagamento,	 a	 qualquer	 título,	 por	 serviços	 prestados,	 à	 empresa	 privada	 que	 tenha	 em	 seu	 quadro	 societário
servidor	público	da	ativa	do	órgão	contratante,	com	fundamento	na	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias	vigente.

6.6. Do	reajuste

6.6.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	limite	para	a	apresentação	das	propostas.

6.6.1.1. Dentro	 do	 prazo	 de	 vigência	 do	 contrato	 e	mediante	 solicitação	 da	 contratada,	 os	 preços	 contratados	 poderão	 sofrer
reajuste	após	o	interregno	de	um	ano,	aplicando-se	o	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	(IPCA)	exclusivamente	para	as
obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

6.6.2. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos	financeiros	do	último
reajuste.

6.6.3. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	índice	de	reajustamento,	o	Contratante	pagará	à	Contratada	a	importância	calculada
pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.	Fica	a	Contratada	obrigada
a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao	reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.

6.6.4. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.

6.6.5. Caso	o	 índice	estabelecido	para	 reajustamento	venha	a	 ser	extinto	ou	de	qualquer	 forma	não	possa	mais	 ser	utilizado,	 será
adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.

6.6.6. Na	ausência	de	previsão	legal	quanto	ao	índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	índice	oficial,	para	reajustamento	do	preço
do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

6.6.7. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

7. DA	FORMA	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR

7.1. A		natureza	do	objeto	da	presente	contratação	é	definida	como	comum	nos	termos	do	art.	14	da	IN	SEGES/MP	05/2017	e	do	art.	32,
inciso	IV,	da	Lei	nº	13.303/2016	c/c	art.	3º,	inciso	IV,	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh.

7.2. Os	 serviços	 contratos	 são	 definidos	 como	 continuados	 nos	 termos	 do	 art.	 15	 da	 IN	SEGES/MP	05/2017	 e	 do	 art.	 93,	 inciso	 I,	 do
Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh.

7.3. Os	serviços	a	serem	contratados	enquadram-se	nos	pressupostos	do	Decreto	n°	9.507/2018,	constituindo-se	em	atividades	materiais
acessórias,	instrumentais	ou	complementares	à	área	de	competência	legal	do	órgão	licitante,	não	inerentes	às	categorias	funcionais	abrangidas	por
seu	respectivo	plano	de	cargos.

7.4. A	prestação	dos	serviços	não	gera	vínculo	empregatício	entre	os	empregados	da	Contratada	e	a	Administração	Contratante,	vedando-
se	qualquer	relação	entre	estes	que	caracterize	pessoalidade	e	subordinação	direta.

7.5. A	seleção	do	fornecedor	será	realizada	por	meio	de	licitação	na	forma	eletrônica	com	critério	de	julgamento	menor	preço	e	modo	de
disputa	aberto.

7.6. A	licitação	em	tela	não	será	destinada	de	forma	exclusiva	para	microempresa	e	empresas	de	pequeno	porte	nos	termos	do	art.	48,
inciso	I,	da	Lei	Complementar	nº	123/2006.

8. DOS	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR

8.1. Indica-se	que	o	procedimento	licitatório	seja	realizado	com	habilitação	completa	nos	termos	do	art.	6º,	incisos	I	a	VI	da	IN	SEGES/MP
nº	03/2018.

8.2. Apresentar	 atestado	 (s)	 de	 capacidade	 técnico-operacional	 que	 comprove	 ter	 o	 licitante	 aptidão	 para	 desempenho	 de	 atividade
pertinente	e	compatível	em	características,	quantidades	e	prazos	com	o	objeto	desse	Instrumento	por	período	não	inferior	a	1	(um)	ano.

8.2.1. Somente	serão	aceitos	atestados	expedidos	após	a	conclusão	do	contrato	ou	se	decorrido,	pelo	menos,	um	ano	do	início	de	sua
execução,	exceto	se	firmado	para	ser	executado	em	prazo	inferior.
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8.2.2. Os	atestados	de	capacidade	técnico-operacional	deverão	referir-se	a	serviços	prestados	no	âmbito	de	sua	atividade	econômica
principal	ou	secundária	especificadas	no	contrato	social	vigente.

8.2.3. Para	a	comprovação	da	experiência	mínima	de	1	(um)	ano	será	aceito	o	somatório	de	atestados.

8.2.4. É	 admitida	 a	 apresentação	 de	 atestados	 referentes	 a	 períodos	 sucessivos	 não	 contínuos,	 para	 fins	 da	 comprovação	 da
experiência	mínima,	não	havendo	obrigatoriedade	do	1	(um)	ano	ser	ininterrupto.

8.2.5. O	 licitante	 deve	 disponibilizar	 todas	 as	 informações	 necessárias	 à	 comprovação	 da	 legitimidade	 dos	 atestados	 solicitados,
apresentando,	dentre	outros	documentos,	cópia	do	contrato	que	deu	suporte	à	contratação,	endereço	atual	da	contratante	e	 local	em	que
foram	prestados	os	serviços.

8.2.6. Para	 fins	de	comprovação	de	quantitativo	mínimo	do	serviço,	é	admitida	a	apresentação	de	diferentes	atestados	de	serviços
executados	de	forma	concomitante,	pois	essa	situação	se	equivale,	para	fins	de	comprovação	de	capacidade	técnico-operacional,	a	uma	única
contratação.

8.3. Apresentar	atestado	de	capacidade	técnico-profissional	com	a	comprovação	de	possuir	a	sua	disposição	profissional	de	nível	superior
ou	 outro	 devidamente	 reconhecido	 pela	 entidade	 competente,	 detentor	 de	 atestado	 de	 responsabilidade	 técnica	 por	 execução	 de	 serviço	 de
características	semelhantes.

8.4. Apresentar	proposta	de	forma	clara	e	objetiva,	em	conformidade	com	o	ato	convocatório,	na	forma	do	modelo	previsto	no	Encarte	F
(Documento	SEI	nº	8711786).

9. DA	PESQUISA	DE	PREÇOS

9.1. Com	 a	 finalidade	 de	 averiguar	 o	 custo	 da	 contratação	 futura,	 e	 obter	 o	 valor	 estimado	 do	 procedimento	 licitatório,	 efetuou-se
pesquisa	de	preços	com	base	no	inciso	IV	do	art.	2º	da	Instrução	Normativa	SLTI/MPOG	n°	05/2014,	atualizada	pela	IN	SEGES/MP	nº	03/2017.

9.2. Conforme	previsto	no	art.	13	do	Regulamento	Interno	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	e	art.	34	da	Lei	nº	13.303/16	a	pesquisa	de
preços	e	o	valor	estimado	desta	consulta	são	considerados	sigilosos.

9.3. Nos	termos	da	alínea	b.1	do	subitem	2.9	do	item	2	do	Anexo	V	da	IN	SEGES/MP	nº	05/2017,	é	dispensável	a	Planilha	de	Custos	e
Formação	de	Preços	para	composição	do	valor	estimado	de	contratação	de	serviços	terceirizados	que	não	demandem	a	alocação	exclusiva	de	mão
de	obra	junto	à	Administração	Contratante.

10. DA	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

10.1. A	adequação	orçamentária	será	consignada	no	processo	administrativo	de	seleção	do	fornecedor	a	ser	autuado	para	a	realização	da
seleção	do	fornecedor.

	

EQUIPE	DE	PLANEJAMENTO

	

(assinado	eletronicamente)

FRANCISCO	LUCIANO	VIEIRA	MENDES

Técnico	em	Radiologia

Matrícula	SIAPE	nº	3059565

	

(assinado	eletronicamente)

JADIELSON	SILVA	VERAS

Técnico	em	Radiologia

Matrícula	SIAPE	nº	3053757

	

(assinado	eletronicamente)

FRANCISCO	JEAN	DA	SILVA	MORAIS

Técnico	em	Radiologia

Matrícula	SIAPE	nº	1721154

	

(assinado	eletronicamente)

FRANKLIM	ANDRADE	NOGUEIRA	

Assistente	Administrativo

Matrícula	SIAPE	nº	3133761

	

(assinado	eletronicamente)

JEANE	CLEIDE	OLIVEIRA	DE	AQUINO	SARMENTO

Chefe	da	Unidade	de	Apoio	Diagnóstico
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Matrícula	SIAPE	nº	2214426

	

10.2. De	acordo,

(assinado	eletronicamente)

RAYVON	SOARES	SANTOS

Técnico	em	Segurança	do	Trabalho	-	Fiscal	técnico	do	Contrato

Matrícula	SIAPE	nº	3031808

	

(assinado	eletronicamente)

ALEXANDRA	VIEIRA	BATISTA

Chefe	da	Divisão	de	Gestão	de	Pessoas	-	Gestor	do	Contrato

Matrícula	SIAPE	nº	3133929

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jeane	Cleide	Oliveira	de	Aquino	Sarmento,	Chefe	de	Unidade,	em
23/09/2020,	às	08:09,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	§	1º,	do	Decreto	nº	8.539,	de
8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Francisco	Luciano	Vieira	Mendes,	Técnico(a)	em	Radiologia,	em
23/09/2020,	às	08:17,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	§	1º,	do	Decreto	nº	8.539,	de
8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Francisco	Jean	da	Silva	Morais,	Técnico(a)	em	Radiologia,	em
23/09/2020,	às	08:38,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	§	1º,	do	Decreto	nº	8.539,	de
8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jadielson	Silva	Veras,	Técnico(a)	em	Radiologia,	em	23/09/2020,	às
08:39,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	§	1º,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro
de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	8712432	e	o	código	CRC
B9AD959A.

Referência:	Processo	nº	23771.003312/2020-00 SEI	nº	8712432
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